
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 367.396 - SC (2016/0216083-0)
  

RELATOR :MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE :ALESSANDRO KLABUNDE 
ADVOGADO :DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  :TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA. LESÃO CORPORAL LEVE E AMEAÇA. WRIT 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. FALTA DE CABIMENTO. 
EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. CIRCUNSTÂNCIA VALORADA 
NEGATIVAMENTE. MAUS ANTECEDENTES. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. CONDENAÇÕES ANTERIORES. DECURSO DO PRAZO 
PREVISTO NO ART. 64, INCISO I, DO CP. CONFIGURAÇÃO DE 
MAUS ANTECEDENTES. POSSIBILIDADE. JURISPRUDÊNCIA DO 
STJ. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTOS APTOS A INFIRMAR A 
DECISÃO AGRAVADA.
1. A despeito de o agravante ter apresentado sua insurgência nas 
razões de embargos de declaração, o Tribunal de origem não analisou 
a matéria em questão (valoração negativa dos maus antecedentes do 
paciente, com base em condenação pretérita cuja pena foi extinta há 
mais de 5 anos), de forma que seu conhecimento por esta Corte 
Superior implicaria indevida supressão de instância.
2. Conforme entendimento do Superior Tribunal de Justiça, em que, à 
luz do art. 64, inciso I, do Código Penal, ultrapassado o lapso temporal 
superior a 5 anos entre a data do cumprimento ou extinção da pena e a 
infração posterior, as condenações anteriores não prevalecem para fins 
de reincidência, mas podem ser consideradas como maus 
antecedentes, nos termos do art. 59 do Código Penal (HC n. 
346.057/SP, Sexta Turma, Ministra Maria Thereza de Assis Moura, DJe 
12/9/2016).
3. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro, 
Antonio Saldanha Palheiro e Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília, 15 de dezembro de 2016 (data do julgamento)
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Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 367.396 - SC (2016/0216083-0)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR: Trata-se de 

agravo regimental interposto por Alessandro Klabunde contra decisão de minha 

lavra, em que, monocraticamente, não conheci do writ impetrado em seu favor. Eis 

a ementa do julgado (fl. 275):

HABEAS CORPUS. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. LESÃO CORPORAL 
LEVE E AMEAÇA. WRIT SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. FALTA 
DE CABIMENTO. EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. CIRCUNSTÂNCIA 
VALORADA NEGATIVAMENTE. MAUS ANTECEDENTES. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. CONDENAÇÕES ANTERIORES. DECURSO DO PRAZO 
PREVISTO NO ART. 64, INCISO I, DO CÓDIGO PENAL. CONFIGURAÇÃO 
DE MAUS ANTECEDENTES. POSSIBILIDADE. JURISPRUDÊNCIA DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. 

Writ não conhecido. 

Insurge-se o recorrente quanto à exasperação da pena-base, em razão 

dos maus antecedentes. Assevera que, ao contrário do que pontuado na decisão 

ora agravada, sua irresignação – condenações penais transitadas em julgado há 

mais 5 anos não podem ser utilizadas para majorar a pena-base como maus 

antecedentes – foi levada à colação no recurso de embargos de declaração.

Finaliza, diante do transcurso de lapso temporal superior a 5 anos, 

conforme previsto no art. 64, I, do Código Penal, a existência de condenações 

anteriores não ensejam maus antecedentes, não podendo, pois, influenciar 

negativamente em nenhum de seus desdobramentos (fl. 290).

Pede a reconsideração da decisão agravada para afastar o desvalor 

dado aos maus antecedentes. 

É o relatório.
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 367.396 - SC (2016/0216083-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR (RELATOR): 

Tenho que a irresignação não merece ser acolhida.

Primeiro, porque, a despeito de o agravante ter apresentado sua 

insurgência nas razões de embargos de declaração, o Tribunal de origem não 

analisou a matéria em questão (valoração negativa dos maus antecedentes do 

paciente, com base em condenação pretérita cuja pena foi extinta há mais de 5 

anos), de forma que seu conhecimento por esta Corte Superior implicaria indevida 

supressão de instância.

Ademais, conforme entendimento do Superior Tribunal de Justiça, em 

que, à luz do art. 64, inciso I, do Código Penal, ultrapassado o lapso temporal 

superior a 5 anos entre a data do cumprimento ou extinção da pena e a infração 

posterior, as condenações anteriores não prevalecem para fins de reincidência, 

mas podem ser consideradas como maus antecedentes, nos termos do art. 59 do 

Código Penal (HC n. 346.057/SP, Sexta Turma, Ministra Maria Thereza de Assis 

Moura, DJe 12/9/2016).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2016/0216083-0 HC 367.396 / SC

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00099500320148240033  033140099509  33140099509  99500320148240033

EM MESA JULGADO: 15/12/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JULIANO BAIOCCHI VILLA-VERDE DE CARVALHO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE  : ALESSANDRO KLABUNDE 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Lesão Corporal - Decorrente de Violência Doméstica

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALESSANDRO KLABUNDE 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro, Antonio Saldanha Palheiro e 
Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator.
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